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sempre, a ordem de classificação e o prazo de validade do 
concurso.

18. A Secretaria de Estado de Administração, A Defensoria 
Pública do Estado do Pará e a Fundação Carlos Chagas não 
se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:

a)  endereço não atualizado;
b)  endereço de difícil acesso;
c)  correspondência devolvida pela ECT por 

razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;

d)  correspondência recebida por terceiros.
19. A aprovação no concurso não gera direito à 

nomeação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de 
classificação final.

20. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos 
e, na remota hipótese de verificarem-se falhas de impressão, 
o Coordenador do Colégio, antes do início da prova, 
diligenciará no sentido de:

a) substituição dos Cadernos de Questões defeituosos;
b) em não havendo número suficiente de Cadernos 

para a devida substituição, procederá à leitura dos itens 
onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de 
Questões completo;

c) se a ocorrência se verificar após o início da prova, o 
Coordenador do local de prova, após contato com a Fundação 
Carlos Chagas estabelecerá prazo para compensação do 
tempo usado para regularização do caderno.

21. A Fundação Carlos Chagas não se responsabiliza 
por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes a este Concurso Público.

22. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter 
irrecorrível, pela Secretaria de Estado de Administração e pela 
Fundação Carlos Chagas, no que a cada um couber.

ANEXO ÚNICO
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO III CONCURSO PARA O 
PROVIMENTO DE CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1º 
ENTRÂNCIA DO ESTADO DO PARÁ.
I – DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: conceito; 
objeto; classificações. Supremacia da Constituição. Emenda, 
reforma e revisão constitucional. 2. Direito Constitucional 
Internacional. Conflito de normas no tempo e no Espaço. 3. 
Normas Constitucionais. Aplicabilidade. Princípios específicos 
de interpretação. Integração. Disposições gerais e disposições 
transitórias. 4. Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos 
e Garantias Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos 
Políticos. Nacionalidade. Bens da União e dos Estados. 5. 
Da Organização do Estado no Brasil. Princípios. Organização 
político-administrativa. União. Estados Federados. Municípios. 
Distrito Federal e Territórios. Repartição de competência. 
Constituição Estadual. Lei Orgânica Municipal. 6- Intervenção 
federal nos Estados e nos Municípios. 6. Da Administração 
Pública. Princípios Constitucionais. Disposições Gerais. 
Dos Servidores Públicos. 7. Da Organização dos Poderes. 
Separação das funções estatais. Do Poder Legislativo. Poder 
Legislativo Federal. Processo e procedimento legislativo. 
Assembléia legislativa. Atribuições. Processo e procedimento 
Legislativo Estadual. Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. Dos Tribunais de Contas. Do Poder Executivo. 
Atribuições e responsabilidade do Presidente da República 
e do Governador do Estado. Do Poder Judiciário Brasileiro 
organização e competência. Justiça comum e especializada. 
Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça. Justiça 
Federal Comum. Justiça dos Estados. Justiça do Trabalho. 
Justiça Eleitoral e Justiça Militar. 8. Conselho Nacional de 
Justiça. 8-Do Poder Judiciário Estadual. Tribunal de Justiça 
Controle de Constitucionalidade dos atos normativos Estadual 
e Municipal. Juízes de Direito. 9. Das Funções Essenciais a 
Administração da Justiça. Ministério Público. Defensoria Publica. 
10. Do controle de constitucionalidade.Espécies de controle 
exercido pelo Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade por omissão e Ação Direta de 

Constitucionalidade. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. Súmula Vinculante. Princípio da inafastabilidade 
do controle judicial e atos políticos e interna corporis. 11. Da 
Ordem Social; Seguridade Social. Educação, cultura e Desporto, 
Ciência e Tecnologia. Família, Criança, Adolescente e Idoso. 12. 
Do Sistema Tributário Nacional.Princípios Gerais. Das limitações 
do poder de tributar; Dos impostos da União, dos Estados e 
dos Municípios; Da repartição das receitas tributárias. 13. Da 
Defensoria Publica. Funções Institucionais.Defensor Público. Do 
Defensor Público Geral. 14. Da Ordem Econômica. Princípios da 
atividade econômica. Regime Constitucional da propriedade. 
Monopólios Estatais. Intervenções sancionatorias. Abuso do 
Poder Econômico e Responsabilidade das pessoas jurídicas. 
Das políticas Públicas urbana, agrícola e fundiária e da Reforma 
Agrária.
II – DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Regime Jurídico 
do administrativo: Princípios Constitucionais do Direito 
Administrativo da Administração Pública. 2. Organização 
Administrativa. Centralização e descentralização 
administrativa. Administração Direta e Indireta. Autarquias. 
Fundações Públicas. Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista. 3. Controle da Administração Pública. 
Espécies. Controle Interno da Administração. Controle das 
entidades descentralizadas. Recursos Administrativos. Coisa 
julgada administrativa. Prescrição e decadência no âmbito 
administrativo. Sistemas jurídico.administrativos no direito 
comparado. 4. Agentes públicos. Classificação. Servidores 
Públicos. Normas Constitucionais. Sistema remuneratório. 
Servidores estatutários. Cargos Públicos. Lei Estadual n. 
5.810/94. Os empregados públicos. Contratação temporária. 
Responsabilidade dos agentes públicos. Improbidade 
administrativa (Lei n. 8492/92). Limites com gasto de pessoal 
(Lei n. 101, de 04.05.2000). 5. Aposentadoria do Servidor 
Público. Regime Previdenciário na Constituição Federal e 
Emendas Constitucionais. 6. Atos Administrativos. Conceito. 
Requisitos. Atributos. Classificação. Espécies. Mérito do ato 
administrativo. Discricionariedade e Vinculação. Invalidação. 
Revogação e anulação. Controle. 7. Processo Administrativo 
Disciplinar. Conceito, princípios, fases, espécies e prescrição. 
Crimes contra a Administração Pública. Responsabilidade civil, 
administrativa e criminal. Comunicabilidade das instâncias 
penal, administrativa e civil. Nulidades e recursos. Lei n. 9.784, 
de 29.01.1999. 8. Licitação. Conceito. Princípios. Modalidades. 
Inexigibilidade e dispensa de licitação. Procedimento. 
Anulação e Revogação. Sanções Administrativas. 9. Contrato 
Administrativo. Características. Formalização, execução e 
rescisão. Espécies. Prazo e prorrogação dos contratos. A 
teoria da imprevisão. Sanções administrativas e penais por 
ocasião dos contratos administrativos. Controle pelo Tribunal 
de Contas. Convênios e consórcios administrativos. 10. Serviço 
público e Intervenção no Domínio Econômico. Evolução da 
noção de serviço público. Conceito de serviço público. O regime 
jurídico do serviço público. Princípios. Classificação. Atividade 
econômica e serviço público. Instrumentos regulatórios de 
serviços públicos. Proteção do usuário de serviços públicos. 
11. Concessão, permissão e autorização de serviço público. 
Formas e condições da outorga do serviço em concessão. 
O prazo nas concessões e sua prorrogação, Lei nº 8.987, de 
13.02.1995: 9.074, de 7.07.1995. Os poderes do concedente. 
Os direitos do concessionário. As tarifas. Os direitos dos 
usuários. Formas de extinção da concessão e seus efeitos 
jurídicos. Responsabilidade do concessionário e subsidiária do 
Estado pelos danos a terceiros causados em razão do serviço. 
12. Formas de parceria com a iniciativa privada. Parceria 
Público.Privada, Lei nº 11.079,30.12.2004. Terceirização. As 
Organizações Sociais e as Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público. Os contratos de gestão. 13. Poderes 
Administrativos. Poder regulamentar. Poder vinculado e Poder 
discricionário. Poder de Polícia: atributos, meios de atuação, 
sanções, condições de validade. Limites ao Poder de Polícia. 
Regulamento: objeto, características, finalidades, limites. 14. 
A limitação administrativa à propriedade. 15. Desapropriação. 
Requisitos constitucionais. Objeto. Beneficiários. Procedimento 
expropriatório. Efeitos. Indenização. Imissão provisória 
na posse. Desapropriação Indireta. Desapropriação por 

zona. Retrocessão. Requisição. 16. Bens Públicos. Conceito. 
Classificação. Regime Jurídico. Alienação. Bens públicos em 
espécie. Imprescritibilidade, impenhorabilidade. Aquisição de 
bens pelo Poder Público. Formas de utilização dos bens públicos 
pelos particulares.
III – DIREITO PENAL: 1. Fundamentos do Direito de Punir. 
2. Norma penal. Conflito de Normas. 3. Princípio da legalidade. 
Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. 4. Interpretação 
da lei penal. 4. Delito. Elementos. 5. Ação e Omissão. 
Dolo. Culpa. Preterdolo. Teorias. Resultados. 6. Relação de 
causalidade. 7. Tipicidade. Tipos: estrutura, espécies, funções. 
8 – Iter Criminis. Etapas de realização. Consumação e Tentativa. 
Crime impossível. Arrependimento Eficaz e Desistência 
Voluntária. 9.Erro de Tipo. 10. Antijuricidade. Excludentes. 
11. Culpabilidade. Excludentes de culpabilidade. 12. Concurso 
de pessoas. 13. Concurso de crimes e crime continuado. 
14. Pena. Princípios constitucionais. Espécies. Processo de 
individualização da pena. Aplicação da pena. Execução da pena. 
15. Suspensão condicional da pena. Livramento condicional. 16. 
Medidas de segurança. 17. Extinção da punibilidade. Efeitos da 
condenação. 18. Crimes contra a pessoa. 19. Crimes contra o 
patrimônio. 20. Crimes contra os costumes. 21. Crimes contra 
a incolumidade pública. 22. Crimes contra a fé pública. 23. 
Crimes contra a administração pública. 24. Crimes de abuso de 
autoridade – Lei n.º 4.898/65. 25. Crimes da lei antitóxicos – 
Leis no 11.343/2006. 26. Crimes contra o consumidor – Lei n.º 
8.078/90. 27. Crimes hediondos – Lei n.º 8.072/90. 28. Crimes 
contra crianças e adolescentes – Leis nos. 2.252/54 e 8.069/90. 
29. Contravenções penais – Decreto. Lei 3.688/41. 30. Lei dos 
Juizados Especiais Criminais – Leis no 9.099/95 e 10.259/01. 
31. Crimes do Código de Trânsito Brasileiro – Lei n.º 9.503/97. 
32. Lei dos Crimes Ambientais n.º 9.605/98. 33. Crimes 
resultantes do preconceito de raça ou cor – Lei n.º 7.716/89. 
34. Crimes relacionados à proteção dos deficientes físicos – Lei 
n.º 7.853/89. 35. Crimes de tortura – Lei n.º 9.455/97. 36. 
Crimes relacionados à remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano – Lei n.º 9.434/97. 37. Execução Penal – Lei n.º 
7.210/84. 38. Porte ilegal de arma. 39. Lei Maria da Penha Lei 
11.340/06. 40. Estatuto do Desarmamento – Lei nº 10.826/03.
IV – DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1. Princípios gerais: 
aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em 
relação às pessoas; sujeitos da relação processual; inquérito 
policial. 2. Ação penal: conceito; condições; pressupostos 
processuais; ação penal pública: titularidade, condições de 
procedibilidade; denúncia: forma e conteúdo, recebimento e 
rejeição; ação penal privada: titularidade, queixa, renúncia, 
perdão, perempção; ação civil. 3. Jurisdição: competência 
– critérios de determinação e modificação; incompetência: 
efeitos; das questões e processos incidentes. 4. Da prova: 
conceito, princípios básicos, objeto, meios, ônus, limitações 
constitucionais das provas, sistemas de apreciação. 5. Do juiz, 
do Ministério Público, do acusado, do defensor, dos assistentes e 
dos auxiliares da justiça. 6. Da prisão e da liberdade provisória. 
7. Das citações e das intimações: forma, lugar e tempo. 8. Atos 
das partes, dos juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. 
9. Dos prazos: características, princípios e contagem. 10. 
Da sentença: conceito; requisitos; classificação; publicação; 
intimação; sentença absolutória: providências e efeitos; 
sentença condenatória: fundamentação da pena e efeitos; 
da coisa julgada. 11. Procedimento comum: procedimento 
dos Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/95 e Lei 
10.259/2001); procedimento no júri. 12. Das nulidades. 13.Dos 
recursos em geral: princípios básicos e modalidades. 14. Da 
revisão criminal. 15. Das exceções. 16. Do _ábeas corpus. 17. 
Do desaforamento. 18. Do processo e do julgamento dos crimes 
de responsabilidade dos funcionários públicos. 19. Do processo 
e do julgamento dos crimes de calúnia e injúria, de competência 
do juiz singular. 20. Do processo e do julgamento dos crimes 
de tráfico e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou psíquica. 21. Interceptação 
telefônica (Lei nº 9.296/96). Crimes contra o Consumidor e 
Lei n.º 8.078, de 11/9/1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor. Crimes contra a criança e o adolescente, Lei nº 
8.069, de 13/7/1990.Crimes contra o idoso, Lei n° 10.741, de 
1/10/2003.
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